
Além disso, depois de julgar corretamente improcedentes as alegações relativas a uma pretensa falta de fundamentação, 
o Tribunal Geral incorreu em contradição ao criticar a Comissão por não ter demonstrado que a violação do referido 
requisito incidia sobre a própria substância do regime aprovado pelo Conselho e, nesta base, considerou erradamente 
que podia anular parcialmente a decisão devido a um erro de direito.

O Tribunal Geral não teve devidamente em conta o equilíbrio institucional entre o Conselho e a Comissão previsto no 
artigo 108.o TFUE. Quando o Conselho, deliberando por unanimidade, utiliza o poder de declarar um auxílio 
excecionalmente compatível com o mercado interno, mas subordina essa declaração ao cumprimento de determinados 
requisitos, não cabe à Comissão determinar se esses requisitos são efetivamente essenciais ou, se pelo contrário, a sua 
violação pode ser tolerada.

3) O Tribunal Geral violou o artigo 108.o TFUE e os artigos 4.o, 6.o, 7.o, 14.o e 16.o do Regulamento n.o 659/1999 no que 
se refere aos processos aplicáveis aos novos auxílios e aos auxílios utilizados de forma abusiva.

Depois de admitir que o incumprimento, por parte de um Estado-Membro, dos requisitos impostos quando da 
aprovação do auxílio constitui uma forma de utilização abusiva desse auxílio, excluiu a pertinência das disposições 
relativas ao processo de exame dos auxílios utilizados de forma abusiva com base no facto de a Comissão não ter 
baseado a sua decisão nessas disposições e na consideração de que os conceitos de novo auxílio e de auxílio utilizado de 
forma abusiva se excluem mutuamente. Não obstante, as disposições relativas aos auxílios utilizados de forma abusiva e 
as relativas aos novos auxílios são idênticas para efeitos do caso em apreço. Por conseguinte, o Tribunal Geral cometeu 
erro de direito ao declarar a anulação parcial da decisão devido a um erro cometido na qualificação do auxílio, sem 
consequências jurídicas. 

(1) Regulamento (CE) n.o 659/1999 do Conselho de 22 de março de 1999 que estabelece as regras de execução do artigo 93o do Tratado 
CE (JO L 83, p. 1).
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Questões prejudiciais

1) Deve o princípio da não discriminação, consagrado no artigo 18.o TFUE, ser interpretado no sentido de que, no caso de 
um Estado-Membro ter instituído, no seu ordenamento jurídico, uma norma como a do artigo 16.o, n.o 2, da Lei 
Fundamental da República Federal da Alemanha (Deutsches Grundgesetz für die Bundesrepublik Deutschland), que 
proíbe a extradição de um cidadão nacional para Estados terceiros, esta disposição também é aplicável a cidadãos de 
outros Estados-Membros que se encontrem no Estado-Membro em causa?
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2) Devem o artigo 19.o, n.o 2, e o artigo 47.o da Carta dos Direitos Fundamentais da União Europeia ser interpretados no 
sentido de que um Estado-Membro da União Europeia deve recusar um pedido de extradição de um cidadão da União 
que se encontre no território desse Estado-Membro, formulado por um Estado terceiro, na medida em que o processo 
penal e o julgamento à revelia proferido no Estado terceiro, que serve de fundamento a esse pedido de extradição, não 
sejam compatíveis com as exigências mínimas do direito internacional, com os princípios fundamentais da ordem 
pública da União («ordre public»), nem com o princípio de um processo equitativo?

3) Finalmente, deve o princípio «ne bis in idem», consagrado no artigo 50.o da Carta dos Direitos Fundamentais da União 
Europeia e tutelado pela jurisprudência do Tribunal de Justiça, ser interpretado no sentido de que, no caso de ter sido 
proferida uma primeira decisão condenatória num Estado terceiro e posteriormente ter havido uma decisão de 
arquivamento por inexistência de fundamentos de facto para prosseguir o processo penal num Estado-Membro da 
União Europeia, se verifica um impedimento para a continuação do processo penal pelo Estado terceiro?

4) Em caso de resposta afirmativa a alguma das questões 1. a 3., deve interpretar-se, em particular, o artigo 6.o da Carta dos 
Direitos Fundamentais da União Europeia («direito à liberdade») no sentido de que, em caso de pedido de extradição por 
um Estado terceiro, um cidadão da União não pode ser detido tendo em vista a extradição?

Recurso interposto em 9 de setembro de 2015 por Westermann Lernspielverlag GmbH do acórdão 
proferido pelo Tribunal Geral (Segunda Secção) em 15 de julho de 2015 no processo T-333/13, 
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Pedidos da recorrente

A recorrente pede que o Tribunal de Justiça se digne:

— anular o acórdão do Tribunal Geral de 15 de julho de 2015 proferido no processo T-333/13,

— remeter o processo ao Tribunal Geral para nova apreciação,

— condenar o recorrido nas despesas.

A título subsidiário, se o Tribunal de Justiça concluir que o acórdão do Tribunal Geral de 15 de julho de 2015 ficou sem 
objeto devido ao facto de os direitos do titular da marca em que se baseou a oposição terem sido totalmente extintos com 
efeitos a partir de 13 de junho de 2013, pede que o Tribunal de Justiça se digne:

— declarar que o presente recurso ficou sem objeto e que não há que decidir quanto ao mérito.

Fundamentos e principais argumentos

O presente recurso assenta nos seguintes fundamentos:

1. Violação do princípio da proteção dos direitos da defesa, em especial do direito a ser ouvido,
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